
 

SECRETARIA DE SAÚDE 
Sede Administrativa da Secretaria 

Rua Padre Auling, 236, Térreo 

(48) 3657-1474 

(48) 3657-1938 
saude@saoludgero.sc.gov.br  

 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

MUNICÍPIO DE SÃO LUDGERO/SC 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

ART. 74, INCISO I DA LEI FEDERAL Nº 14.133 DE 2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 27/2025 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SÃO LUDGERO/SC, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ 

sob o nº 10.565.436/0001-81, com sede administrativa na Rua Padre Auling, nº 278, Bairro Centro, no Município de São 

Ludgero/SC, neste ato representado por seu Prefeito, Sr. Paulo Sérgio Lorenzetti, lavra o presente Termo de Inexigibilidade de 

Licitação, com fundamento no art. 37, inciso XXI, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, e no art. 74, inciso 

I, e § 1º da Lei nº 14.133/2021, pelos fundamentos a seguir expostos: 

1. DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O presente procedimento, respeitado o disposto no art. 11 da lei Federal nº 14.133, tem por objeto a 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO PARA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

REVISÃO E MANUTENÇÃO DOS 10.000KM DO VEÍCULO FIAT STRADA FREEDOM CD 13 PLACA 

SXC7D17, CHASSI Nº 9BD281BKHSYF62601, PERTENCENTE AO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

SÃO LUDGERO/SC 

1.2. Detalhamento do objeto: 

Nº DO 

ITEM 
DESCRITIVO DETALHADO UND QTD 

VALOR 

UNITÁRIO  

VALOR 

TOTAL  

1 
SERVIÇOS TÉCNICOS PRIMEIRA 

REVISÃO 
SERVIÇO 1 

R$ 273,60 R 273,60 

2 

SUBSTITUIÇÃO FILTRO 

HABITÁCULO AR 

CONDICIONADO 

SERVIÇO 1 R$ 20,00 R$ 20,00 

3 
GEOMETRIA BALANCEAMENTO SERVIÇO 1 R$ 209,90 R$ 

209,90 

4 
MO ESPECIALIZADA 

CONDICIONADOR DE METAIS 
 

SERVIÇO 

 

1 

 

R$ 30,00 

 

R$ 30,00 

5 
MO ESPECIALIZADA 

LUBRIFICAÇÃO 

SERVIÇO 1 R$ 30,00 R$ 30,00 

6 

MO ESPECIALIZADA 

HIGIENIZAÇÃO DO SISTEMA AR 

CONDICIONADO 

 

SERVIÇO 

 

1 

 

R$ 30,00 

 

R$ 30,00 

7 

MO ESPECIALIZADA LIMPEZA 

SISTEMA DE 

INJEÇÃO 

 

SERVIÇO 

 

1 

 

R$ 30,00 

 

R$ 30,00 

8 LIMP LAV SERVIÇO 1 R$ 35,00 R$ 35,00 

9 
MO ESPECIALIZADA LIMPEZA 

INTERINA DO MOTOR 
 

SERVIÇO 

 

1 

 

R$ 30,00 

 

R$ 30,00 

10 

OXI SANITIZAÇÃO COM 

MÁQUINA DE 

OZONIO 

 

SERIÇO 

 

1 

 

R$ 59,90 

 

R$ 59,90 

11 LIMPA PARA-BRISAS UND 1 R$ 18,00 R$ 18,00 

12 
MOPAR MAX PRO SYNT 0W20 UND 34 R$ 8,03 R$ 

273,02 

13 
CARTOUCHEDEFIL 

TREDECANTEUR 

UND 1 R$ 87,49 R$ 87,49 

14 LIMPADOR SISTEMA UND 1 R$ 55,00 R$ 55,00 

15 DESENGRAXANTE UND 1 R$ 53,00 R$ 53,00 

16 KIT REVISÃO UND 1 R$ 59,00 R$ 59,00 

17 FILTRO OLEO MOTOR UND 1 R$ 63,38 R$ 63,38 

18 VERNIZ DE MOTOR 135M UND 1 R$ 40,00 R$ 40,00 
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19 LIMPA TBI UND 1 R$ 48,00 R$ 48,00 

20 CONDICIONADOR DE METAIS UND 1 R$ 77,00 R$ 77,00 

21 FLUSHING UND 1 R$ 65,00 R$ 65,00 

22 LIMPA BICO FLEX UND 1 R$ 48,00 R$ 48,00 

VALOR TOTAL                                                                                                                       R$ 1.635,29 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

2.1. O presente Termo de Inexigibilidade encontra fundamentação legal no art. 37, inciso XXI da Constituição da 

República Federativa do Brasil de 1988, art. 74, inciso I e § 1º, todos da Lei Federal nº 14.133, de 2021, 

conforme segue: 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

[...] 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações 

serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a 

todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as 

condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de 

qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 

Lei Federal nº 14.133, de 2021: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: 

 [...] 

I - Aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam 

ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos;  

[...] 

§ 1º Para fins do disposto no inciso I do caput deste artigo, a Administração deverá demonstrar a 

inviabilidade de competição mediante atestado de exclusividade, contrato de exclusividade, 

declaração do fabricante ou outro documento idôneo capaz de comprovar que o objeto é fornecido 

ou prestado por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos, vedada a preferência 

por marca específica. e por profissionais de contabilidade. 

3. DAS JUSTIFICATIVAS 

3.1. O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SÃO LUDGERO/SC, considerando o disposto na própria 

Constituição Federal, em seu art. 37, XXI, ao fazer a exigência da licitação, ressalva que a lei ordinária poderá 

fixar hipóteses para estabelecer exceções à regra de licitar, que é o que se observa nos artigos 74 e 75, da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021, que tratam, respectivamente, de dispensa e inexigibilidade de licitação. 

3.2. Desta feita, a rigor, as compras, serviços, obras, alienações e locações realizadas no âmbito da Administração 

Pública Brasileira serão precedidos de processo licitatório, conforme fixa o inciso XXI do art. 37 da Constituição 

Federal de 1988, conforme citação a seguir: 

Embora a realização de contratos pela Administração Pública exija, em regra, a obediência ao 

certame licitatório (princípio da obrigatoriedade), o legislador ressalvou hipóteses em que o gestor 

pode prescindir da seleção formal prevista neste estatuto. Vale lembrar que essas hipóteses de 

ressalva encontram fundamento no próprio texto constitucional, uma vez que o inciso XXI do artigo 

37, da Constituição Federal, ao estabelece a obrigatoriedade do procedimento de licitação para os 

contratos feitos pela Administração, já inicia seu texto resguardando “ressalvados os casos 

especificados na legislação”1. (grifo do autor) 

3.3. Entretanto, a presunção de que a licitação assegura a contratação mais vantajosa é meramente relativa, tal como 

reconhecimento pela própria Constituição e Diploma Regulamentar. 
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3.4. Se a vontade do legislador constitucional fosse de que toda e qualquer contratação fosse sempre precedida de 

licitação, a redação do art. 37, inciso XXI seria diversa do já citado anteriormente. 

3.5. Com efeito, as contratações diretas constituem exceções à regra geral e, como tal, somente podem ser realizadas 

nos estreitos limites fixados pela legislação vigente. 

3.6. No arcabouço jurídico pátrio, existem duas possibilidades de contratação direta, quais sejam: a) por dispensa de 

licitação; ou b) por inexigibilidade de licitação. Especificamente para o caso em tela, assim dispõe o 74, inciso 

I e § 1º da Lei Federal nº 14.133, de 2021: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: 

 [...] 

I - Aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam 

ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos;  

[...] 

§ 1º Para fins do disposto no inciso I do caput deste artigo, a Administração deverá demonstrar a 

inviabilidade de competição mediante atestado de exclusividade, contrato de exclusividade, 

declaração do fabricante ou outro documento idôneo capaz de comprovar que o objeto é fornecido 

ou prestado por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos, vedada a preferência 

por marca específica. 

3.7. Como vimos à inexigibilidade de processo licitatório é exceção que foge à regra da licitação. Todavia, como o 

citado no art. 74 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, os casos previstos em que é inexigível quando houver o 

devido enquadramento no dispositivo legal supra. 

3.8. Segundo a doutrinadora Vera Lúcia Machado D’avila, a inexigibilidade de licitação  

“se define pela impossibilidade de licitar por inexistirem produtos ou bens que tenham 

características aproximadas e que, indistintamente, possam servir ao interesse público, ou por 

inexistir pluralidade de particulares que possam satisfazer o fornecimento de bens e serviços”.  

3.9. Nesse sentido, a hipótese prevista no inciso I trata do caso de fornecedor exclusivo, ou seja, há um único sujeito 

em condições de fornecer.  

3.10. Consideramos, ainda, que, além do já citado anteriormente, temos o enquadramento do objeto licitado em 

conformidade com o art. 74, § 1º da Lei Federal nº 14.133, de 2021, o qual prevê que a aquisição de materiais, 

de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa 

ou representante comercial exclusivos deve ser devidamente comprovada mediante atestado de exclusividade, 

declaração do fabricante ou outro documento idôneo. 

3.11. Merece destaque o disposto na Súmula 255 do Tribunal de Contas da União, in verbis:  

Nas contratações em que o objeto só possa ser fornecido por produtor, empresa ou representante 

comercial exclusivo, é dever do agente público, responsável pela contratação, a adoção das 

providências necessárias para confirmar a veracidade da documentação comprobatória da condição 

de exclusividade 

3.12. Dessa forma, a empresa SUL PECAS E VEICULOS LTDA, comprovou, de maneira adequada, sua condição 

de exclusividade por meio das notas fiscais anexas, em conformidade com o objeto da presente inexigibilidade. 

A referida empresa é a autorizada da região e declaradamente detentora da exclusividade para a realização da 

revisão básica de 20.000 km do veículo GM FIAT STRADA FREEDOM CD 13 PLACA SXC7D17, CHASSI 

Nº 9BD281BKHSYF62601. Cumpre destacar que a realização da referida revisão exclusivamente nas 

dependências da empresa autorizada é condição expressa para a manutenção da garantia contratual do veículo. 

Assim, a contratação direta da empresa se faz necessária para resguardar os direitos do ente público quanto à 

garantia do bem adquirido, não havendo possibilidade de execução do serviço por terceiros sem prejuízo à 

cobertura de fábrica. 

3.13. A Secretaria Municipal de Saúde justifica a necessidade de contratação direta, por meio de inexigibilidade de 

licitação, para a contratação de empresa especializada na execução de serviços de revisão, manutenção 

preventiva e corretiva do veículo FIAT STRADA FREEDOM CD 13 PLACA SXC7D17, CHASSI Nº 

9BD281BKHSYF62601. Tal medida se faz imprescindível para garantir a plena conservação e o adequado 

funcionamento do referido veículo, de modo a não comprometer o desempenho das atividades essenciais da 
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pasta, como o transporte de pacientes, de profissionais da saúde, de insumos, bem como o atendimento a 

demandas emergenciais do Município de São Ludgero/SC.  

3.14. Quanto à justificativa do valor, foi utilizada como referência o disposto no art. 23, § 4º, da Lei nº 14.133/2021. 

De acordo com esse dispositivo, nas contratações diretas por inexigibilidade ou dispensa, quando não for possível 

estimar o valor do objeto nos termos dos §§ 1º, 2º e 3º do mesmo artigo, o contratado deverá comprovar 

previamente que os preços estão em conformidade com aqueles praticados em contratações semelhantes, para 

objetos de mesma natureza. Essa comprovação deve ser realizada mediante a apresentação de notas fiscais 

emitidas para outros contratantes no período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela Administração, 

ou por outro meio idôneo. Atendendo a essa exigência legal, foi solicitado ao contratado que apresentasse 

documentos capazes de demonstrar a compatibilidade dos preços com os praticados no mercado. Neste ínterim 

ao valor  referente ao valor do serviço, não divergiu dos valores atualmente utilizados pela administração pública 

— valor compatível com o ora cotado, demonstrando aderência aos preços usualmente praticados para serviços 

da mesma natureza.  

3.15. Em síntese, a escolha da empresa SUL PECAS E VEICULOS LTDA. está devidamente fundamentada na sua 

condição de exclusividade, na legalidade do procedimento, na relevância da contratação, atendendo às 

necessidades do Município de São Ludgero/SC, em conformidade com as diretrizes estabelecidas pela Lei 

Federal nº 14.133/2021.  

4. DO CONTRATADO E PRAZO DE EXECUÇÃO 

4.1. A CONTRATADA será a empresa SUL PECAS E VEICULOS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

97.752.851/0004-75. 

4.2. O contrato terá vigência de 30 dias, contados da data de assinatura do contrato, podendo ser prorrogado nos 

termos da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

5. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

5.1. As condições de pagamento são aquelas previstas no Contrato. 

6. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

7. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária prevista no 

orçamento de 2025:  9 - 3.3.90.00.00.00.00.00 - APLICAÇÕES DIRETAS 1.500.1002.0002 - SAUDE  

8. DO FORO: 

8.1. O foro competente para dirimir possíveis dúvidas, após se esgotarem todas as tentativas de composição amigável, 

e/ou litígios pertinentes ao objeto da presente INEXIGIBLIDADE DE LICITAÇÃO, independente de outro que 

por mais privilegiado seja, será o da Comarca de Braço do Norte/SC. 

9. DA DELIBERAÇÃO: 

9.1. Pelo exposto, concluímos que ficou demonstrado a admissibilidade jurídica da contratação direta, por 

inexigibilidade de licitação sem disputa de preços, especificamente para as duas primeiras hipóteses de 

INEXIGIBLIDADE DE LICITAÇÃO - em razão do valor do dispêndio no exercício -, a NLLC prevê que deve 

ser feita preferencialmente a divulgação de aviso, em sítio eletrônico oficial, com o propósito específico de obter 

propostas adicionais. Tal procedimento deve garantir a seleção da proposta mais vantajosa. E, para tanto, pode 

ser adotado o procedimento de seleção do preço mais vantajoso obtido na pesquisa de preços, sendo assim, com 

base no art. 37, inciso XXI da CRFB/88 e art. 74, inciso I e § 1º, todos da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  

9.2. E, tendo em vista todas as condições apresentadas retro, encerra-se o presente, sendo assinado pelo responsável 

da unidade requisitante e pela autoridade superior, para que produzam seus efeitos legais. 

10. DOS ANEXOS: 

10.1. Faz parte integrante desta INEXIGIBLIDADE DE LICITAÇÃO os anexos a seguir: 

10.1.1. Anexo I – Documento de Formalização de Demanda; 

10.1.1. Anexo II – Estudo Técnico Preliminar; 

10.1.2. Anexo III – Termo de Referência; e 

10.1.3. Anexo IV – Minuta Contratual. 
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São Ludgero/SC, 18 de novembro de 2025. 

 

 

 

 

 

 

____________________________________________________ 

VALDETE MEURER KUEHLKAMP 

SECRETARIA DA SÚDE 
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ANEXO I 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA  

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA/REQUISIÇÃO DE COMPRA 

Centro de Custo: Secretaria Municipal de Saúde de São 

Ludgero/SC. 
Data: 13/11/2025 

Resposnsável pela Demanda/Requistante: VALDETE 

MEURER KUEHLKAMP 

Nº Matrícula: 2842 

e-mail: saude@saoludgero.sc.gov.br 

 1. OBJETO RESUMIDO: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO PARA A CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REVISÃO E MANUTENÇÃO DOS 10.000KM DO VEÍCULO FIAT 

STRADA FREEDOM CD 13 PLACA SXC7D17, CHASSI Nº 9BD281BKHSYF62601, PERTENCENTE AO 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SÃO LUDGERO/SC. 

 JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO/MOTIVAÇÃO: Considerando a 

imprescindibilidade do veículo pertencente à frota da secretaria municipal de saúde para o desempenho de atividades 

essenciais, como o transporte de pacientes, profissionais, insumos e o atendimento a demandas emergenciais, 

justifica-se a necessidade da contratação de empresa especializada para a execução de serviços de revisão e 

manutenção preventiva e corretiva.  

O uso contínuo do automóvel impõe desgaste natural, exigindo intervenções técnicas que assegurem seu pleno 

funcionamento, segurança e confiabilidade, sob risco de comprometimento da prestação dos serviços públicos de 

saúde. ressalta-se, ainda, que a administração municipal não dispõe de estrutura própria nem de equipe técnica 

habilitada para a realização desses serviços, sendo, portanto, imprescindível a terceirização por empresa com 

qualificação comprovada, observando os princípios da eficiência e da continuidade do serviço público. 

 

 2. LOCAL DA EXECUÇÃO E HORÁRIO DA EXECUÇÃO:  

No Próprio Fornecedor. 

 
3. Forma de Entrega:  

☒ Única 

☐ Parcelada 

 

4. PREVISÃO DE CONSUMO: 

☐ Anual 

☐ Semestral 

☐ Trimestral 

☐ Mensal 

☒ Individual 

 

5. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL: 

☒ 

Gestor 

Nome: Nome: Valdete 

Meurer Kuehlkamp 

Matrícula nº 

2842 

☒ 

Fiscal 
Nome: Moadir Matias  

Matrícula nº 

531 

 6. DETALHAMENTO DO OBJETO E ESTIMATIVA PRELIMINAR DE PREÇO: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 

UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE 

 

VALOR 

UNITÁRIO 

 

VALOR 

TOTAL 

1 
SERVIÇOS TÉCNICOS 

PRIMEIRA REVISÃO 
SERVIÇO 1 

R$ 273,60 R 273,60 

2 

SUBSTITUIÇÃO FILTRO 

HABITÁCULO AR 

CONDICIONADO 

SERVIÇO 1 R$ 20,00 R$ 20,00 

3 
GEOMETRIA 

BALANCEAMENTO 

SERVIÇO 1 R$ 209,90 R$ 209,90 

4 
MO ESPECIALIZADA 

CONDICIONADOR DE METAIS 
 

SERVIÇO 

 

1 

 

R$ 30,00 

 

R$ 30,00 

5 
MO ESPECIALIZADA 

LUBRIFICAÇÃO 

SERVIÇO 1 R$ 30,00 R$ 30,00 

6 
MO ESPECIALIZADA 

HIGIENIZAÇÃO DO SISTEMA 
 

SERVIÇO 

 

1 

 

R$ 30,00 

 

R$ 30,00 
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AR CONDICIONADO 

7 

MO ESPECIALIZADA LIMPEZA 

SISTEMA DE 

INJEÇÃO 

 

SERVIÇO 

 

1 

 

R$ 30,00 

 

R$ 30,00 

8 
LIMP LAV SERVIÇO 1 R$ 35,00 R$ 35,00 

9 
MO ESPECIALIZADA LIMPEZA 

INTERINA DO MOTOR 
 

SERVIÇO 

 

1 

 

R$ 30,00 

 

R$ 30,00 

10 

OXI SANITIZAÇÃO COM 

MÁQUINA DE 

OZONIO 

 

SERIÇO 

 

1 

 

R$ 59,90 

 

R$ 59,90 

11 
LIMPA PARA-BRISAS UND 1 R$ 18,00 R$ 18,00 

12 
MOPAR MAX PRO SYNT 0W20 UND 34 R$ 8,03 R$ 273,02 

13 
CARTOUCHEDEFIL 

TREDECANTEUR 

UND 1 R$ 87,49 R$ 87,49 

14 
LIMPADOR SISTEMA UND 1 R$ 55,00 R$ 55,00 

15 
DESENGRAXANTE UND 1 R$ 53,00 R$ 53,00 

16 
KIT REVISÃO UND 1 R$ 59,00 R$ 59,00 

17 
FILTRO OLEO MOTOR UND 1 R$ 63,38 R$ 63,38 

18 
VERNIZ DE MOTOR 135M UND 1 R$ 40,00 R$ 40,00 

19 
LIMPA TBI UND 1 R$ 48,00 R$ 48,00 

20 
CONDICIONADOR DE METAIS UND 1 R$ 77,00 R$ 77,00 

21 
FLUSHING UND 1 R$ 65,00 R$ 65,00 

22 
LIMPA BICO FLEX UND 1 R$ 48,00 R$ 48,00 

VALOR TOTAL DOS ITENS: R$ 1.635,29  

6.1. Do Mapa de Preços: 

A empresa detém exclusividade para realizar a manutenção ou revisão preventiva desse equipamento específico com 

base na carta de exclusividade.  

6.2. Justificativa do Preço: 

☒ Declaro que a proposta apresentada é condizente com média de preços praticada no mercado, conforme 

pesquisa de preços realizada. 

 

7. DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA, 

CONTENDO: 

Número da Dotação: 09 Número da Funcional: 10 

Número do Órgão: 09 Número da Ação: 2030 

Número da Unidade: 001 

Valor a ser Reservado:  

R$ 1.635,29 

 

Recurso: 1.500.1002.0002 

 8. Grau de Prioridade 

da Compra: 
☒ Normal ☐ Urgente - Motivo:  

9. EXCLUSIVAMENTE PARA DISPENSAS DE LICITAÇÃO FUNDAMENTADAS NOS INCISOS I, II, 

III, IV E IV DO ART. 57 DO Decreto Municipal nº 06/2025: 

Razão De Escolha 

do Contratado: 

☐ Menor preço; 
☐ Proposta mais vantajosa - Menores 

custos indiretos (justificar); 

☐ Proposta mais vantajosa – Maior ciclo de ☐ Único fornecedor pesquisado com 
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vida (justificar); disponibilidade imediata do 

produto/serviço (justificar). 

 ☒ Não se Aplica; 

 10. VINCULADO OU DEPENDENTE DA CONTRATAÇÃO DE OUTRO 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA: 
☐ 

Sim 
☒ Não 

 11. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO: 

Com base nas informações no TR, e conforme o caso na análise de riscos, no projeto básico ou projeto executivo, 

entendemos necessária e viável a contratação. 

 12. MODALIDADE LICITAÇÃO/CONTRATAÇÃO DIRETA PRETENDIDA: 

☐ Pregão  ☐ Leilão 

☐ Dispensa 

PROCEDIMENTO 

AUXILIAR 

☐ Concorrência 
☐ Diálogo 

Competitivo 
☐ Registro de Preços 

☐ Concurso ☒ Inexigibilidade ☐ Credenciamento 

 

São Ludgero/SC, 13 de novembro de 2025. 

 

 

 

 

VALDETE MEURER KUEHLKAMP 

Secretaria Municipal de Saúde 

Matrícula nº 2842 

 

 

 

MOADIR MATIAS 

Chefe do Setor de Logística de Veículos 

Matrícula nº 531 

Fiscal do Contrato 
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ANEXO II 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP) 

1. SETOR REQUISITANTE 

Centro de Custo: Secretaria Municipal de Saúde de 

São Ludgero/SC. 
Data: 22/07/2025 

Local de Entrega: A revisão será realizada no 

endereço da empresa prestadora do serviço.  

Fonecedor/Contratado: SULPECAS E VEICULOS LTDA, 

inscrita no CNPJ nº 97.752.851/0004-75. 

Requistante: VALDETE MEURER 

KUEHLKAMP   

 

Nº Matrícula: 2842 

e-mail: saude@saoludgero.sc.gov.br 

2. GRAU DE PRIORIDADE 

☒ Normal ☐ Urgente  

Motivação da Urgência: 

 

 

 

 

3. MODALIDADE LICITAÇÃO/CONTRATAÇÃO DIRETA PRETENDIDA: 

☐ Pregão  ☐ Leilão 

☐ Dispensa 

PROCEDIMENTO 

AUXILIAR 

☐ Concorrência ☐ Diálogo Competitivo ☐ Registro de Preços 

☐ Concurso ☒ Inexigibilidade ☐ Credenciamento 

4. INTRODUÇÃO: 

No âmbito da Administração Municipal, especialmente nas áreas diretamente ligadas à prestação de serviços essenciais, como 

a saúde pública, o planejamento prévio das contratações ganha relevância ainda maior. A realização periódica de revisões e 

manutenções preventivas em veículos utilizados por secretarias finalísticas não apenas prolonga a vida útil dos bens públicos, 

como evita interrupções nos serviços e reduz custos com manutenções corretivas mais onerosas no futuro. 

Diante disso, este estudo tem como objetivo analisar e embasar a necessidade de contratação de empresa especializada para 

a realização da revisão de 10.000 km do veículo FIAT STRADA FREEDOM CD 13 PLACA SXC7D17, CHASSI Nº 

9BD281BKHSYF62601, pertencente ao Fundo Municipal de Saúde de São Ludgero/SC. A análise considera aspectos 

técnicos, operacionais e legais, de modo a subsidiar a construção do Termo de Referência e garantir uma contratação que 

atenda com qualidade às demandas da gestão pública. 

5. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE (art. 18, § 1º, inciso I da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

Considerando a imprescindibilidade do veículo pertencente à frota da Secretaria Municipal de Saúde para o desempenho de 

atividades essenciais, como o transporte de pacientes, profissionais, insumos e o atendimento a demandas emergenciais, 

justifica-se a necessidade da contratação de empresa especializada para a execução de serviços de revisão e manutenção 

preventiva e corretiva. O uso contínuo do automóvel impõe desgaste natural, exigindo intervenções técnicas que assegurem 

seu pleno funcionamento, segurança e confiabilidade, sob risco de comprometimento da prestação dos serviços públicos de 

saúde. Ressalta-se, ainda, que a administração municipal não dispõe de estrutura própria nem de equipe técnica habilitada 

para a realização desses serviços, sendo, portanto, imprescindível a terceirização por empresa com qualificação comprovada, 

observando os princípios da eficiência e da continuidade do serviço público. 

6. DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL (art. 

18, § 1º, inciso II da Lei Federal nº 14.133, de 2021)  

Nos termos do art. 18, § 1º, inciso II da Lei Federal nº 14.133, de 2021, entendemos desnecessária de tal demonstração, uma 

vez que, o dispositivo legal citado diz que a previsão da contratação no plano de contratações anual, só se faz necessário 

quando o mesmo for elaborado, e, CONSIDERANDO o disposto no art. 12, inciso VII da Lei Federal nº 14.133, de 2021 

estamos legalmente desobrigados a elaborar tal mecanismo de planejamento.  

Entretanto, é de bom tom registrar que esse tipo de contratação já possui previsão orçamentária em nossa lei orçamentária. 

7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 18, § 1º, inciso III da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

Para atender à necessidade de manutenção preventiva do veículo FIAT STRADA FREEDOM CD 13 PLACA SXC7D17, 

CHASSI Nº 9BD281BKHSYF62601, torna-se essencial estabelecer requisitos mínimos que garantam a qualidade, a 

segurança e a conformidade dos serviços com as orientações técnicas do fabricante. A contratação deverá assegurar a 

preservação da garantia de fábrica, o uso de peças originais ou genuínas, e a execução dos serviços por profissionais 

qualificados. 

Os principais requisitos da contratação são: 

7.1.  Execução da revisão dos 10.000 km, conforme previsto no manual do fabricante, incluindo inspeções e substituições 

obrigatórias recomendadas para este modelo; 

7.2.  Utilização de peças originais, genuínas ou homologadas pelo fabricante, de forma a não comprometer a garantia e 
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o desempenho do veículo; 

7.3.  Mão de obra especializada e devidamente treinada, com capacidade técnica para atuar em veículos da marca.  

7.4.  Emissão de nota fiscal com detalhamento dos serviços realizados e das peças aplicadas, como forma de controle e 

transparência; 

7.5.  Prazo adequado para execução dos serviços, com entrega do veículo em perfeitas condições de uso no tempo 

acordado; 

7.6.  Localização compatível com a sede do Município de São Ludgero/SC, de modo a facilitar a logística de entrega e 

retirada do veículo; 

7.7.  Garantia dos serviços e das peças aplicadas, nos termos do Código de Defesa do Consumidor e conforme as boas 

práticas do setor automotivo; 

7.8.  Cumprimento das normas de segurança, ambientais e de saúde aplicáveis, especialmente quanto ao descarte de 

resíduos gerados na manutenção. 

Tais requisitos visam assegurar que a contratação atenda às necessidades da Administração com qualidade técnica, dentro 

dos parâmetros legais, e com foco na eficiência operacional da frota da Secretaria Municipal de Saúde. 

 

8. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO (art. 18, § 1º, inciso IV da Lei Federal nº 

14.133, de 2021) 

ITEM QTD 

UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

DESCRIÇÃO 

1 1 SERVIÇO SERVIÇOS TÉCNICOS PRIMEIRA REVISÃO 

2 1 SERVIÇO SUBSTITUIÇÃO FILTRO HABITÁCULO AR CONDICIONADO 

3 1 SERVIÇO GEOMETRIA BALANCEAMENTO 

4 1 SERVIÇO MO ESPECIALIZADA CONDICIONADOR DE METAIS 

5 1 SERVIÇO MO ESPECIALIZADA LUBRIFICAÇÃO 

6 1 SERVIÇO MO ESPECIALIZADA HIGIENIZAÇÃO DO SISTEMA AR CONDICIONADO 

7 1 SERVIÇO MO ESPECIALIZADA LIMPEZA SISTEMA DE INJEÇÃO 

8 1 SERVIÇO LIMP LAV 

9 1 SERVIÇO MO ESPECIALIZADA LIMPEZA INTERINA DO MOTOR 

10  1 SERVIÇO OXI SANITIZAÇÃO COM MÁQUINA DE OZONIO 

11 1 UND LIMPA PARA-BRISAS 

12 34 UND MOPAR MAX PRO SYNT 0W20 

13 1 UND CARTOUCHEDEFIL TREDECANTEUR 

14 1 UND LIMPADOR SISTEMA 

15 1 UND DESENGRAXANTE 

16 1 UND KIT REVISÃO 

17 1 UND FILTRO OLEO MOTOR 

18 1 UND VERNIZ DE MOTOR 135M 

19 1 UND LIMPA TBI 

20 1 UND CONDICIONADOR DE METAIS 

21 1 UND FLUSHING 

22 1 UND LIMPA BICO FLEX 

8.1. RELAÇÃO ENTRE A DEMANDA PREVISTA E A QUANTIDADE DE CADA ITEM 

A demanda está de acordo com o que foi requisitado pela secretaria solicitante. A contratação de empresa especializada na 

prestação de serviços de assessoria técnica será realizada com base em hora técnica, visando atender às necessidades 

específicas da Secretaria de Administração. A quantidade de horas foi definida com base em contratos anteriores, 

considerando a média de utilização e as demandas previamente identificadas. 

9. LEVANTAMENTO DE MERCADO (art. 18, § 1º, inciso V da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

O objeto da contratação exige a execução dos serviços em concessionária autorizada ou oficina credenciada pela montadora, 

como forma de preservar a garantia do fabricante e garantir a utilização de peças originais, mão de obra treinada e protocolos 

técnicos adequados. Dessa forma, não há ampla concorrência de mercado, pois apenas estabelecimentos credenciados podem 

legalmente e tecnicamente executar a revisão exigida sem comprometer as condições do veículo. 

Os serviços pretendidos estão alinhados às especificações técnicas do fabricante, atendendo à padronização da frota do órgão 

e às diretrizes estabelecidas para a manutenção preventiva, conforme indicado no manual do proprietário. A natureza técnica 

da atividade, associada à necessidade de manter a integridade e segurança do veículo utilizado nas ações de saúde pública, 

justifica a escolha fundamentada em critérios técnicos específicos e na confiabilidade da prestadora de serviços. 

Para fins de verificação da adequação da solução, foram consultadas contratações similares em bases públicas, como o Portal 
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da Transparência, Tribunal de Contas e sistemas internos de gestão. Tais análises confirmaram que, em situações análogas, 

outros entes públicos também optaram por contratação direta de concessionárias ou oficinas credenciadas, priorizando a 

integridade dos veículos e a garantia de continuidade dos serviços. 

Portanto, considerando a singularidade técnica da demanda, a impossibilidade de competição entre fornecedores genéricos, e 

a necessidade de preservar a garantia e o desempenho do veículo vinculado à área da saúde, a contratação por inexigibilidade 

se revela como a medida mais eficiente, segura e compatível com o interesse público. 

10. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (art. 18, § 1º, inciso VI da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

O valor global para a aquisição do referido objeto é de R$ 1.635,29 (um mil, seiscentos e trinta e cinco reais e vinte e nove 

centavos), conforme pesquisa de preços realizada para verificar a compatibilidade com os valores praticados no mercado. 

Foram consultados contratos de outras prefeituras do Estado de Santa Catarina e constatou-se que o valor está de acordo com 

os preços de mercado, conforme determina o § 4º do art. 23 da Lei nº 14.133/2021. 

11. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (art. 18, § 1º, inciso VII da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

A solução proposta consiste na contratação direta, por inexigibilidade de licitação, de empresa especializada para a execução 

da revisão preventiva de 10.000 km do veículo FIAT STRADA FREEDOM CD 13 PLACA SXC7D17, CHASSI Nº 

9BD281BKHSYF62601, pertencente ao Fundo Municipal de Saúde do Município de São Ludgero/SC. A contratação visa 

garantir a adequada manutenção do veículo, conforme os padrões técnicos estabelecidos pelo fabricante, assegurando sua 

segurança, desempenho e confiabilidade para uso nas atividades essenciais da Secretaria Municipal de Saúde. 

A necessidade da revisão dos 10.000 km está prevista no manual técnico da montadora e envolve a verificação e substituição 

de componentes específicos, tais como: óleo do motor, filtros (ar, óleo, combustível e cabine), fluidos, velas, itens de freio, 

suspensão, sistema de injeção eletrônica, alinhamento e balanceamento, entre outros. A não realização da revisão nas 

condições estipuladas pode acarretar perda da garantia de fábrica e prejuízos ao erário decorrentes de manutenções futuras 

mais onerosas. 

Dessa forma, a contratação justifica-se pela inviabilidade de competição, uma vez que os serviços deverão ser prestados por 

concessionária autorizada ou oficina credenciada, única apta a realizar a revisão sem comprometer a garantia contratual do 

fabricante. A empresa contratada deverá fornecer peças originais e mão de obra especializada, além de emitir nota fiscal com 

o detalhamento dos serviços e peças utilizados. 

A adoção dessa solução busca garantir a continuidade dos serviços públicos de saúde, preservar o patrimônio público e 

assegurar a conformidade com os requisitos técnicos exigidos para a manutenção do veículo, nos termos do art. 74, inciso I, 

da Lei nº 14.133/2021, que trata da inexigibilidade de licitação nos casos de inviabilidade de competição. 

12. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO (art. 18, § 1º, inciso VIII da 

Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

A presente contratação não será parcelada, uma vez que se refere à execução integral da revisão de 10.000 km do veículo 

FIAT STRADA FREEDOM CD 13 PLACA SXC7D17, CHASSI Nº 9BD281BKHSYF62601. Trata-se de um serviço técnico 

com natureza única e indivisível, cujas etapas são interdependentes e devem ser realizadas de forma conjunta, conforme as 

orientações do fabricante. 

O fracionamento da contratação comprometeria a padronização do serviço, dificultaria a responsabilização técnica e poderia 

inviabilizar a manutenção da garantia de fábrica do veículo. Assim, a contratação de todos os serviços de revisão de forma 

unificada se mostra a alternativa mais eficiente, segura e compatível com o interesse público.  
13. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS (art. 18, § 1º, inciso IX da Lei Federal nº 14.133, de 

2021). 

Com a contratação da empresa especializada para a execução dos serviços de revisão e manutenção preventiva e corretiva do 

veículo FIAT STRADA FREEDOM CD 13 PLACA SXC7D17, CHASSI Nº 9BD281BKHSYF62601, pertencente ao Fundo 

Municipal de Saúde do Município de São Ludgero/SC, pretende-se alcançar os seguintes resultados: 

13.1  Assegurar o pleno funcionamento e a confiabilidade do veículo, mantendo-o em condições ideais de uso para as 

atividades da Secretaria Municipal de Saúde, especialmente no transporte de pacientes, profissionais e insumos; 

13.2  Preservar a garantia de fábrica, realizando a revisão obrigatória de 10.000 km em oficina autorizada ou credenciada, 

com utilização de peças originais e procedimentos padronizados pelo fabricante; 

13.3  Prevenir falhas mecânicas e reduzir riscos de interrupções nas atividades essenciais da saúde, garantindo maior 

disponibilidade e segurança operacional do veículo; 

13.4  Evitar gastos futuros com manutenções corretivas de maior custo, promovendo a adequada conservação do bem 

público por meio de ações preventivas; 

13.5  Atender aos princípios da eficiência, economicidade e continuidade do serviço público, assegurando que os 

recursos públicos sejam aplicados com responsabilidade, foco em resultados e em conformidade com os parâmetros 

técnicos exigidos; 

13.6  Manter a padronização da frota e o histórico de manutenção atualizado, possibilitando maior controle patrimonial 

e planejamento de futuras intervenções. 

 Dessa forma, a contratação em análise tem como finalidade garantir a continuidade e a qualidade dos serviços prestados pela 

Secretaria Municipal de Saúde, por meio da manutenção adequada do veículo que compõe sua frota operacional. 
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14. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO DO 

CONTRATO (art. 18, § 1º, inciso X da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

A administração antes da celebração do contrato deverá tomar as seguintes providências:  

a) Definições dos servidores que farão parte da equipe de fiscalização e gestão contratual; 

b) Capacitação dos fiscais e gestores a respeito do tema objeto da contratação; 

c) Definições dos locais onde serão armazenados os equipamentos da CONTRATADA; 

d) Definição de planos de trabalho com vistas à boa execução contratual; 

e) Acompanhamento rigoroso das ações previstas nos projetos apresentados para a realização das adequações e 

melhorias no objeto a ser contratado. 

15. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES (art. 18, § 1º, inciso XI da Lei Federal nº 

14.133, de 2021). 

Este estudo concluiu que não há necessidade de contratações acessórias para a perfeita execução do objeto, uma vez que todos 

os meios necessários para a aquisição e operacionalização dos serviços podem ser supridos com a contratação proposta. Os 

serviços pretendidos são, portanto, autônomos e independem de contratações correlatas ou interdependentes. 

16. DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS MITIGADORAS (art. 

18, § 1º, inciso XII da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

A execução da revisão preventiva de 10.000 km do veículo FIAT STRADA FREEDOM CD 13 PLACA SXC7D17, CHASSI 

Nº 9BD281BKHSYF62601, pertencente ao Fundo Municipal de Saúde, embora seja uma atividade técnica de rotina, pode 

gerar impactos ambientais decorrentes da produção de resíduos automotivos. Entre os principais resíduos estão o óleo 

lubrificante usado, filtros de óleo, ar e combustível contaminados, peças automotivas substituídas, embalagens diversas e 

resíduos líquidos oriundos da limpeza técnica. Para mitigar tais impactos, será exigida a contratação de empresa licenciada e 

tecnicamente habilitada, preferencialmente autorizada pela montadora, que atue em conformidade com as normas ambientais 

vigentes e possua plano de gerenciamento de resíduos sólidos (PGRS). A destinação adequada dos resíduos perigosos, como 

óleos e filtros contaminados, deverá ser realizada por meio de empresas autorizadas pelos órgãos ambientais competentes, 

conforme determina a Resolução CONAMA nº 362/2005. Além disso, deverá ser assegurada a reutilização e reciclagem de 

materiais sempre que possível, o armazenamento seguro de resíduos perigosos e o uso de equipamentos de proteção individual 

(EPIs) pelos profissionais envolvidos. Tais medidas visam garantir que a atividade ocorra de forma ambientalmente 

responsável, prevenindo danos ao meio ambiente e observando os princípios da sustentabilidade e da conformidade legal, 

conforme estabelece a Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305/2010). 

17. INDICAÇÃO DOS RESPONSÁVEIS PELA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

☒ Gestor  
Nome: Nome: Valdete Meurer 

Kuehlkamp 
Matrícula nº 2842 

☒ Fiscal Nome: Moadir Matias Matrícula nº 531 

18. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO PARA O 

ATENDIMENTO DA NECESSIDADE A QUE SE DESTINA. (art. 18, § 1º, inciso XIII da Lei Federal nº 14.133, 

de 2021) 

Com base nos elementos anteriormente apresentados neste documento de Estudos Preliminares, declaramos VIÁVEL a 

contratação proposta pela unidade requisitante, uma vez que a manutenção preventiva, conforme especificações do 

fabricante, é imprescindível para garantir o funcionamento seguro, eficiente e contínuo do veículo, que desempenha papel 

fundamental nas atividades da Secretaria Municipal de Saúde, tais como transporte de pacientes, profissionais e insumos. 

A inexistência de estrutura própria e de equipe técnica capacitada na administração municipal para a realização desses 

serviços justifica a necessidade da contratação especializada. Ademais, a obrigatoriedade de que a revisão seja realizada em 

concessionária autorizada ou oficina credenciada pela montadora reforça a inviabilidade de competição, configurando a 

contratação por inexigibilidade, conforme dispõe o artigo 74, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, que trata da contratação 

direta quando houver inviabilidade de competição em razão da singularidade do objeto ou exclusividade do fornecedor. 

A proposta atende aos critérios de economicidade, eficiência e legalidade, assegurando a preservação do patrimônio público 

e a continuidade das ações essenciais de saúde. Assim, conclui-se que a contratação é adequada para o atendimento da 

necessidade, representando a melhor alternativa para garantir a qualidade, segurança e confiabilidade do veículo da frota da 

Secretaria Municipal de Saúde. 

São Ludgero/SC, 13 de novembro de 2025. 
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ANEXO III 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO: 

1.1. Da definição do objeto: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO PARA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA REVISÃO E MANUTENÇÃO DOS 10.000KM DO VEÍCULO FIAT STRADA FREEDOM 

CD 13 PLACA SXC7D17, CHASSI Nº 9BD281BKHSYF62601, PERTENCENTE AO FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE DE SÃO LUDGERO/SC 

1.2. Do Detalhamento do objeto estimativa das quantidades e valor de referência: 

Nº DO 

ITEM 
DESCRITIVO DETALHADO UND QTD 

VALOR 

UNITÁRIO  

VALOR 

TOTAL  

1 
SERVIÇOS TÉCNICOS PRIMEIRA 

REVISÃO 
SERVIÇO 1 

R$ 273,60 R 273,60 

2 

SUBSTITUIÇÃO FILTRO 

HABITÁCULO AR 

CONDICIONADO 

SERVIÇO 1 R$ 20,00 R$ 20,00 

3 
GEOMETRIA BALANCEAMENTO SERVIÇO 1 R$ 209,90 R$ 

209,90 

4 
MO ESPECIALIZADA 

CONDICIONADOR DE METAIS 
 

SERVIÇO 

 

1 

 

R$ 30,00 

 

R$ 30,00 

5 
MO ESPECIALIZADA 

LUBRIFICAÇÃO 

SERVIÇO 1 R$ 30,00 R$ 30,00 

6 

MO ESPECIALIZADA 

HIGIENIZAÇÃO DO SISTEMA AR 

CONDICIONADO 

 

SERVIÇO 

 

1 

 

R$ 30,00 

 

R$ 30,00 

7 

MO ESPECIALIZADA LIMPEZA 

SISTEMA DE 

INJEÇÃO 

 

SERVIÇO 

 

1 

 

R$ 30,00 

 

R$ 30,00 

8 LIMP LAV SERVIÇO 1 R$ 35,00 R$ 35,00 

9 
MO ESPECIALIZADA LIMPEZA 

INTERINA DO MOTOR 
 

SERVIÇO 

 

1 

 

R$ 30,00 

 

R$ 30,00 

10 

OXI SANITIZAÇÃO COM 

MÁQUINA DE 

OZONIO 

 

SERIÇO 

 

1 

 

R$ 59,90 

 

R$ 59,90 

11 LIMPA PARA-BRISAS UND 1 R$ 18,00 R$ 18,00 

12 
MOPAR MAX PRO SYNT 0W20 UND 34 R$ 8,03 R$ 

273,02 

13 
CARTOUCHEDEFIL 

TREDECANTEUR 

UND 1 R$ 87,49 R$ 87,49 

14 LIMPADOR SISTEMA UND 1 R$ 55,00 R$ 55,00 

15 DESENGRAXANTE UND 1 R$ 53,00 R$ 53,00 

16 KIT REVISÃO UND 1 R$ 59,00 R$ 59,00 

17 FILTRO OLEO MOTOR UND 1 R$ 63,38 R$ 63,38 

18 VERNIZ DE MOTOR 135M UND 1 R$ 40,00 R$ 40,00 

19 LIMPA TBI UND 1 R$ 48,00 R$ 48,00 

20 CONDICIONADOR DE METAIS UND 1 R$ 77,00 R$ 77,00 

21 FLUSHING UND 1 R$ 65,00 R$ 65,00 

22 LIMPA BICO FLEX UND 1 R$ 48,00 R$ 48,00 

VALOR TOTAL                                                                                                                       R$ 1.635,29 

1.3. Da natureza do objeto: 

1.3.1. ☒ O objeto desta contratação é caracterizado como comum, com características e especificações usuais de mercado. 

1.4. Do prazo de vigência: 
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1.5. O prazo de vigência da contratação é de até 30 (trinta dias), contados a partir da data de assinatura do contrato, podendo 

ser prorrogável na forma da Lei Federal n° 14.133, de 2021. 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 

Considerando a imprescindibilidade do veículo pertencente à frota da Secretaria Municipal de Saúde para o desempenho de 

atividades essenciais, como o transporte de pacientes, profissionais, insumos e o atendimento a demandas emergenciais, 

justifica-se a necessidade da contratação de empresa especializada para a execução de serviços de revisão e manutenção 

preventiva e corretiva.  

O uso contínuo do automóvel impõe desgaste natural, exigindo intervenções técnicas que assegurem seu pleno funcionamento, 

segurança e confiabilidade, sob risco de comprometimento da prestação dos serviços públicos de saúde.  

Ressalta-se, ainda, que a administração municipal não dispõe de estrutura própria nem de equipe técnica habilitada para a 

realização desses serviços, sendo, portanto, imprescindível a terceirização por empresa com qualificação comprovada, 

observando os princípios da eficiência e da continuidade do serviço público. 

Dessa forma, a situação se enquadra na hipótese de inexigibilidade de licitação, nos termos do art. 74, inciso I, da Lei Federal 

nº 14.133/2021, que permite a contratação direta quando inviável a competição, como nos casos de fornecimento por empresa 

exclusiva, devidamente comprovado. 

3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO: 

A solução proposta consiste na contratação direta, por inexigibilidade de licitação, de empresa especializada para a execução 

da revisão preventiva de 10.000 km do veículo FIAT STRADA FREEDOM CD 13 PLACA SXC7D17, CHASSI Nº 

9BD281BKHSYF62601, pertencente ao Fundo Municipal de Saúde do Município de São Ludgero/SC. A contratação visa 

garantir a adequada manutenção do veículo, conforme os padrões técnicos estabelecidos pelo fabricante, assegurando sua 

segurança, desempenho e confiabilidade para uso nas atividades essenciais da Secretaria Municipal de Saúde. 

A necessidade da revisão dos 10.000 km está prevista no manual técnico da montadora e envolve a verificação e substituição 

de componentes específicos, tais como: óleo do motor, filtros (ar, óleo, combustível e cabine), fluidos, velas, itens de freio, 

suspensão, sistema de injeção eletrônica, alinhamento e balanceamento, entre outros. A não realização da revisão nas 

condições estipuladas pode acarretar perda da garantia de fábrica e prejuízos ao erário decorrentes de manutenções futuras 

mais onerosas. 

Dessa forma, a contratação justifica-se pela inviabilidade de competição, uma vez que os serviços deverão ser prestados por 

concessionária autorizada da marca ou oficina credenciada, única apta a realizar a revisão sem comprometer a garantia 

contratual do fabricante. A empresa contratada deverá fornecer peças originais e mão de obra especializada, além de emitir 

nota fiscal com o detalhamento dos serviços e peças utilizados. 

A adoção dessa solução busca garantir a continuidade dos serviços públicos de saúde, preservar o patrimônio público e 

assegurar a conformidade com os requisitos técnicos exigidos para a manutenção do veículo, nos termos do art. 74, inciso I, 

da Lei nº 14.133/2021, que trata da inexigibilidade de licitação nos casos de inviabilidade de competição. 

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

4.1. Da Sustentabilidade: 

4.1.1. ☒ Não existem novos critérios de sustentabilidade a serem enumerados. 

4.2. Da Indicação de marcas ou modelos: 

4.2.1. ☒ Não existem marcas pré-aprovadas a serem indicadas. 

4.3. Da vedação de contratação de marca ou produto:  

4.3.1. ☒ Não existe vedação de marcas. 

4.4. Da exigência de amostra 

4.4.1. ☒ Não será exigido amostra. 

4.1. Da Subcontratação 

4.1.1. ☒ Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.2. Da Garantia da contratação: 

4.2.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei Federal nº 14.133, de 

2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

5. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO: 

5.1. Das Condições de Entrega: 
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5.1.1. Local de Execução: O serviço será realizado na sede da Empresa SUL PEÇAS E VEÍCULOS, no endereço R José 

Alberto Nunes, nº 35, Bairro Humaita de Cima, na cidade de Tubarão/SC. 

5.1.1.1. Horário: O serviço deverá ser executados de segunda a sexta-feira, exclusivamente em horário comercial, das 

7h30min às 11h30min e das 13h às 17h, observando o expediente da Prefeitura Municipal de São Ludgero.  

5.1.1.2. Prazo de Execução: Logo após a emissão da Autorização de Fornecimento (AF), a contratada deverá iniciar a 

execução do serviço no prazo máximo de até 2 (duas) horas, contadas a partir do recebimento da referida autorização. 

5.1.2. Os Serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em 

desacordo com as especificações constantes no Termo de Referencia e na proposta, devendo ser refeitos no prazo de 

24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, as suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

5.1.2.1. A contratada responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 

Consumidor. 

5.1.2.2. A contratada deverá atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal, gestor do contrato ou autoridade 

superior, prestando todos os esclarecimentos ou informações que forem solicitados. 

5.1.2.3. A contratada deve executar devidamente os serviços descritos neste Termo de Referência dentro dos melhores 

parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao serviço contratual, com observância 

ao prazos estipulados. 

5.2. Da Garantia, manutenção e assistência técnica: 

5.2.1. ☒ O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código 

de Defesa do Consumidor) 

6. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO: 

6.1. Das condições gerais de execução:  

6.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 

da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 

ou parcial; 

6.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 

simples apostila; 

6.1.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 

ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim; 

6.1.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato; 

6.1.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 

para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método 

de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

6.2. Do Preposto/Responsável Técnico: 

6.2.1. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa e no ato da habilitação indicará o 

preposto/responsável técnico, antes do início da prestação dos serviços, devendo mantê-lo para 

representá-la durante a execução do contrato; 

6.2.2. A Contratante poderá recusar a indicação do preposto, desde que justificadamente, a indicação ou a 

manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da 

atividade; 

6.2.3. O preposto/responsável técnico poderá ser substituído, desde que, por outro com qualificação igual ou 

superior, devendo submeter o pedido ao CONTRATANTE para análise deferimento/indeferimento. 

6.3. Das Rotinas de Fiscalização: 

6.3.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
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respectivos substitutos (Lei Federal nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

6.4. Do Fiscal do Contrato: A fiscalização contratual correrá por conta da Servidor Publico, Moadir Matias, matrícula 

funcional nº 531 e-mail: frotas@saoludgero.sc.gov.br, o qual ficará responsável pelo a seguir descrito: 

6.4.1. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 

estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração; 

6.4.2. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas 

à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados; 

6.4.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a 

correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;  

6.4.4. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 

adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, 

se for o caso; 

6.4.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 

técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato; 

6.4.6. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade; 

6.4.7. Durante a execução do objeto, fase do recebimento provisório, o fiscal designado deverá monitorar 

constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para 

requerer à contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas; 

6.4.8. O fiscal do contrato deverá apresentar ao responsável técnico da contratada a avaliação da execução do 

objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada; 

6.4.9. O responsável técnico deverá apor assinatura no documento, tomando ciência da avaliação realizada; 

6.4.10. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 

redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não 

implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade; 

6.5. Do Gestor do Contrato: A gestão contratual correrá por conta da Servidora Publica, Sra Valdete Meurer 

Kuehlkamp, matrícula funcional nº 2842, e-mail: saude@saoludgero.sc.gov.br, o qual ficará responsável pelo a 

seguir descrito: 

6.5.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo 

da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 

relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 

finalidade da administração; 

6.5.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 

superior àquelas que ultrapassarem a sua competência;  

6.5.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, incluindo as 

obrigações sociais e trabalhistas, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas 

que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais;  

6.5.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção 

ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, 

e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações;  

6.5.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 

da Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o 

caso;  
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6.5.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 

que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 

atividades da Administração;  

6.5.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contabilidade para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão nos termos do contrato. 

7. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO: 

7.1. Do Recebimento do Objeto: 

7.1.1. Os serviços serão recebidos pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, 

mediante termo detalhado, após verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

7.1.2. Cada fiscal, ou a equipe de fiscalização, deverá elaborar relatório circunstanciado, em consonância com 

suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato. 

7.1.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta. Nesses casos, deverão ser corrigidos, refeitos ou 

substituídos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 

7.1.4. Após a conferência dos serviços pelo fiscal, o servidor competente deverá, mediante verificação da 

qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação, emitir termo detalhado, obedecendo às 

seguintes diretrizes: 

7.1.5. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 

irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 

pertinentes, solicitando à contratada, por escrito, as respectivas correções; 

7.1.6. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos 

relatórios e documentações apresentadas; 

7.1.7. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela 

fiscalização. 

7.1.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 

do serviço, nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

7.2. Da Liquidação: 

7.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, a liquidação ocorrerá em até 15 (quinze) 

dias; 

7.2.1.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 

limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

7.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

7.2.2.1. O prazo de validade; 

7.2.2.2. A data da emissão; 

7.2.2.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;  

7.2.2.4. O período respectivo de execução do contrato;  

7.2.2.5. O valor a pagar; e  

7.2.2.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância 

que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 

contratante; 

7.2.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
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regularidade fiscal exigidas no aviso de dispensa; 

7.2.5. Deve ainda a administração realizar consultas visando: 

7.2.5.1. A manutenção das condições de habilitação exigidas deste termo; 

7.2.5.2. Identificar possível razão que impeça a participação em licitação/dispensa de licitação, no 

âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem 

como ocorrências impeditivas indiretas.  

7.2.6. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.  

7.2.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar 

aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, 

bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

7.2.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 

autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

7.2.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

7.3. Do Pagamento: 

7.3.1. ☒ O pagamento, cumprido o acima fixado, será realizado em até 30 (trinta) dias da entrega do recebimento 

definitivo do(s) produto(s)/material(ais)/serviço(s), contados da finalização da liquidação da despesa, 

sempre respeitada a quantidade de efetivamente fornecido e faturado.  

7.4. Da Forma de Pagamento: 

7.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado.  

7.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

7.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  

7.4.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 

8.1. Da Forma de seleção e critério de julgamento da proposta: 

8.1.1. ☒ O fornecedor será selecionado por meio da realização de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, 

respeitados os procedimentos e requisitos do Decreto regulamentar deste Poder Executivo e 

complementarmente os procedimentos e requisitos fixados nos arts. 72 e 74, da Lei Federal nº 14.133, de 

2021. 

8.2. Das Exigências de habilitação: 

8.1.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

8.2.1.1. Da Habilitação jurídica: 

8.2.1.1.1. ☒ Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro 

Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus  

8.2.1.2. Da Habilitação fiscal, social e trabalhista: 
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8.2.1.2.1. ☒ Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro 

de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.2.1.2.2. ☒ Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 

da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita 

Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.2.1.2.3. ☒ Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.2.1.2.4. ☒ Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 

nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.2.1.2.5. ☒ Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao 

seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

8.2.1.2.6. ☒ Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em 

cujo exercício contrata ou concorre; 

8.2.1.2.7. ☒ Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal 

condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.2.1.2.8. ☒ O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 

123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 

contribuintes estadual e municipal. 

8.2.1.3. Documentos Relativos à Qualificação Econômico-Financeira: 

 

8.2.1.3.1 Apresentar certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante 

(Recuperação Judicial, Extrajudicial e Falência). 

 

8.2.1.3.2 §1º Caso o participante deste certame esteja em recuperação judicial, o mesmo deve apresentar, durante a 

fase de habilitação, o plano de recuperação já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor 

9. DAS ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 

9.1. ☒ O custo total da contratação é de R$ 1.635,29 (mil seiscentos e trinta e cinco reais e vinte e nove centavos), 

conforme custos unitários apostos na tabela do ITEM 1.2 DESTE TERMO DE REFERÊNCIA. 

9.2. ☒ A estimativa de custo NÃO LEVOU EM CONSIDERAÇÃO O RISCO ENVOLVIDO, uma vez que restou 

dispensada para este tipo de contratação na forma do regulamento deste Poder Executivo. 

10. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

10.1. ☒ As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento Geral deste Poder Executivo, por meio da seguinte dotação: 

9 - 3.3.90.00.00.00.00.00 - APLICAÇÕES DIRETAS 1.500.1002.0002 -  

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

11.1. São obrigações da Contratante: 

11.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas deste Termo de Referência e seus anexos; 
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11.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 

especificações constantes deste Termo de Referência e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 

definitivo; 

11.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 

fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

11.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 

especialmente designado; 

11.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 

estabelecidos deste Termo de Referência e seus anexos, observada a ordem cronológica para cada fonte 

diferenciada de recursos, nos termos do art. 141 da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 

11.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado 

a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

12.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência, seus anexos e sua proposta, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 

ainda: 

12.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no 

Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 

indicações referentes a: marca, procedência e prazo de validade; 

12.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 

do Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.078, de 1990); 

12.1.3. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da 

execução do contrato; 

12.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 

contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais 

nela empregados; 

12.1.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

12.1.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

12.1.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

13. DA CISÃO, FUSÃO, INCOMPORAÇÃO: 

13.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam 

observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam 

mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a 

anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

14. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

14.1. As infrações e sanções administrativas são aquelas disciplinadas em minuta padrão de termo de inexigibilidade. 

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

15.1. As infrações e sanções administrativas são aquelas disciplinadas em minuta padrão de termo de inexigibilidade. 

15.2. Todo e qualquer dano provocado por motivo da execução deste contrato deveram ser restauradas pela 

CONTRATADA sem custos aos proprietários e ou a CONTRATANTE. 

15.3. Integram este Termo de Referência, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

15.3.1. DFD (Documento de Formalização de Demanda). 

15.3.2. Estudo Técnico Preliminar; 
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São Ludgero/SC, 14 de novembro de 2025. 

 

 

 

VALDETE MEURER KUEHLKAMP 

Secretaria Municipal de Saúde 

Matrícula nº 2842 

 

 

 

MOADIR MATIAS 

Chefe do Setor de Logística de Veículos 

Matrícula nº 531 

Fiscal do Contrato 
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ANEXO III 

MINUTA CONTRATUAL 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 27/2025 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 82/2025, QUE 

FAZEM ENTRE SI MUNICIPIO DE SÃO LUDGERO/SC 

E A SUL PECAS E VEICULOS LTDA 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SÃO LUDGERO/SC, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ 

sob o nº 10.565.436/0001-81, com sede administrativa na Rua Padre Auling, nº 278, Bairro Centro, no Município de São 

Ludgero/SC, neste ato, representado pelo(a) Prefeito Municipal, Sr. PAULO SÉRGIO LORENZETTI, doravante  denominada 

CONTRATANTE, e SUL PECAS E VEICULOS LTDA, inscrita no CNPJ nº 97.752.851/0001-75, sediada na R José Alberto 

Nunes, nº 35, Bairro Humaitá de Cima na cidade de Tubarão/SC, CEP nº 88708-025, doravante designado CONTRATADA, 

tendo em vista o que consta no Processo nº 27/2025 e em observância às disposições da Lei Federal nº 14.133, de 2021, resolvem 

celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Inexigibilidade de Licitação nº 27/2025, mediante as cláusulas e condições 

a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO (art. 92, I e II) 

15.1. O objeto do presente instrumento é a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO PARA A CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REVISÃO E MANUTENÇÃO DOS 10.000KM DO VEÍCULO FIAT STRADA 

FREEDOM CD 13 PLACA SXC7D17, CHASSI Nº 9BD281BKHSYF62601, PERTENCENTE AO FUNDO MUNICIPAL 

DE SAÚDE DE SÃO LUDGERO/SC 

1.1. Do objeto da contratação: 

Nº DO 

ITEM 
DESCRITIVO DETALHADO UND QTD 

VALOR 

UNITÁRIO  

VALOR 

TOTAL  

1 
SERVIÇOS TÉCNICOS PRIMEIRA 

REVISÃO 
SERVIÇO 1 

R$ 273,60 R 273,60 

2 

SUBSTITUIÇÃO FILTRO 

HABITÁCULO AR 

CONDICIONADO 

SERVIÇO 1 R$ 20,00 R$ 20,00 

3 
GEOMETRIA BALANCEAMENTO SERVIÇO 1 R$ 209,90 R$ 

209,90 

4 
MO ESPECIALIZADA 

CONDICIONADOR DE METAIS 
 

SERVIÇO 

 

1 

 

R$ 30,00 

 

R$ 30,00 

5 
MO ESPECIALIZADA 

LUBRIFICAÇÃO 

SERVIÇO 1 R$ 30,00 R$ 30,00 

6 

MO ESPECIALIZADA 

HIGIENIZAÇÃO DO SISTEMA AR 

CONDICIONADO 

 

SERVIÇO 

 

1 

 

R$ 30,00 

 

R$ 30,00 

7 

MO ESPECIALIZADA LIMPEZA 

SISTEMA DE 

INJEÇÃO 

 

SERVIÇO 

 

1 

 

R$ 30,00 

 

R$ 30,00 

8 LIMP LAV SERVIÇO 1 R$ 35,00 R$ 35,00 

9 
MO ESPECIALIZADA LIMPEZA 

INTERINA DO MOTOR 
 

SERVIÇO 

 

1 

 

R$ 30,00 

 

R$ 30,00 

10 

OXI SANITIZAÇÃO COM 

MÁQUINA DE 

OZONIO 

 

SERIÇO 

 

1 

 

R$ 59,90 

 

R$ 59,90 

11 LIMPA PARA-BRISAS UND 1 R$ 18,00 R$ 18,00 

12 
MOPAR MAX PRO SYNT 0W20 UND 34 R$ 8,03 R$ 

273,02 

13 
CARTOUCHEDEFIL 

TREDECANTEUR 

UND 1 R$ 87,49 R$ 87,49 

14 LIMPADOR SISTEMA UND 1 R$ 55,00 R$ 55,00 

15 DESENGRAXANTE UND 1 R$ 53,00 R$ 53,00 
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16 KIT REVISÃO UND 1 R$ 59,00 R$ 59,00 

17 FILTRO OLEO MOTOR UND 1 R$ 63,38 R$ 63,38 

18 VERNIZ DE MOTOR 135M UND 1 R$ 40,00 R$ 40,00 

19 LIMPA TBI UND 1 R$ 48,00 R$ 48,00 

20 CONDICIONADOR DE METAIS UND 1 R$ 77,00 R$ 77,00 

21 FLUSHING UND 1 R$ 65,00 R$ 65,00 

22 LIMPA BICO FLEX UND 1 R$ 48,00 R$ 48,00 

VALOR TOTAL                                                                                                                       R$ 1.635,29 

1.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. Documento de Formalização de Demanda; 

1.3.1. Termo de Referência que embasou a contratação e eventuais anexos; 

1.3.2. A Autorização de Contratação Direta, conforme o caso; e 

1.3.3. A Proposta do contratado e eventuais anexos. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 

3.1. O prazo de vigência da contratação é de até 30 (trinta dias), contados a partir da data de assinatura do contrato, 

podendo ser prorrogável na forma da Lei Federal n° 14.133, de 2021. 

3.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 

condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 

contratado. 

4. CLÁUSULA TERCEIRA – DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 

XVIII) 

4.1. O objeto da presente contratação deverá ser executado conforme pré-estabelecido nos documentos preliminares 

da contratação – bem como o presente termo de contrato. 

5. CLÁUSULA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO  

5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

6. CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. Do preço: 

6.1.1. O valor total da contratação é de R$ 1.635,29 (mil seiscentos e trinta e cinco reais e vinte e nove centavos).  

6.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 

do objeto da contratação. 

6.2. Da forma de pagamento: 

6.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado. 

6.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

6.3. Do prazo de pagamento: 

6.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, da execução e recebimento do objeto e da 

Nota Fiscal/Fatura.  

6.3.1.1. Em caso de inadimplemento da obrigação por parte da contratada, a Administração Pública 

poderá exigir a restituição imediata dos valores antecipados, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades previstas na legislação e no contrato. 

6.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a 

execução do objeto do contrato. 
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6.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente 

entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do 

índice INP-C (IBGE) de correção monetária. 

6.4. Das condições de pagamento: 

6.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, 

conforme disposto neste instrumento e/ou Documento de Formalização de Demanda. 

6.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota 

fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

6.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

6.4.3.1. O prazo de validade;  

6.4.3.2. A data da emissão;  

6.4.3.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;  

6.4.3.4. O período respectivo de execução do contrato;  

6.4.3.5. O valor a pagar; e  

6.4.3.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

6.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para o contratante; 

6.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, constatada mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 

art. 68 da Lei Federal n° 14.133, de 2021.  

6.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 

consulta para:  

6.4.6.1. Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no instrumento convocatório;  

6.4.6.2. Identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas. 

6.4.7. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

6.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

6.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

6.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize a situação.   

6.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

6.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar Federal nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 
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de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

6.4.13. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em seu 

quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes 

Orçamentárias vigente. 

6.5. Da Cessão de Crédito: 

6.5.1. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo 

com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, 

conforme as regras deste presente tópico. 

6.5.1.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante. 

6.5.2. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração está condicionada à 

celebração de termo aditivo ao contrato administrativo. 

6.5.3. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de 

habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a 

realização dos pagamentos respectivos também se condiciona à regularidade fiscal e trabalhista do 

cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar 

com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou 

creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei Federal nº 8.429, de 1992, tudo nos termos 

do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 

6.5.4. O crédito a ser pago ao cessionário será exatamente aquele que seria destinado ao cedente (contratado) 

pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao 

pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de 

direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em 

conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o 

desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. 

7. CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE (art. 92, V e X) 

7.1. Os preços contratados serão repactuados para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, após o interregno 

de um ano, mediante solicitação da contratado. 

7.2. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado: 

7.2.1. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a partir da data 

de início dos efeitos financeiros do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ao qual a proposta 

estiver vinculada, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato;  

7.2.2. Para os custos decorrentes do mercado: a partir da apresentação da proposta. 

7.3. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo 1 (um) ano será contado a partir da data da 

última repactuação correspondente à mesma parcela objeto da nova solicitação. 

7.3.1. Entende-se como última repactuação a data em que iniciados seus efeitos financeiros, 

independentemente daquela em que apostilada. 

7.4. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, observado o princípio da 

anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a 

variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, como os decorrentes de mão de 

obra e os decorrentes dos insumos necessários à execução dos serviços. (art. 135, § 4º, da Lei Federal nº 14.133, 

de 2021).  

7.5. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação dos custos contratuais 

decorrentes da mão de obra poderá ser dividida em tantos quantos forem os acordos, convenções ou dissídios 

coletivos de trabalho das respectivas categorias. (art. 135, § 5º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

7.6. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando 

se tornarem obrigatórios por força de lei, acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho.   

7.7. Na repactuação, o contratante não se vinculará às disposições contidas em acordos, convenções ou dissídios 

coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a 
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Administração Pública, de matéria não trabalhista, de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros 

ou resultados do contratado, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, como valores ou índices 

obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao 

exercício da atividade.(art. 135, §§ 1º e 2º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

7.8. Quando a repactuação solicitada se referir aos custos da mão de obra, o contratado efetuará a comprovação da 

variação dos custos por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, acompanhada da apresentação do 

novo acordo, convenção ou sentença normativa da categoria profissional abrangida pelo contrato. 

7.9. Quando a repactuação solicitada pelo contratado se referir aos custos decorrentes do mercado, o respectivo 

aumento será apurado mediante a aplicação do índice de reajustamento INP-C (IBGE), com base na seguinte 

fórmula:  

R = V (I – Iº) / Iº, onde: 

R = Valor do reajustamento procurado; 

V = Valor contratual correspondente à parcela dos custos decorrentes do mercado a ser reajustada; 

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data de apresentação da 

proposta; 

I = Índice relativo ao mês do reajustamento. 

7.10. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância 

calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice 

definitivo; fica o contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do 

valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

7.11. Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos custos decorrentes do mercado será, 

obrigatoriamente, o definitivo.  

7.12. Caso o índice estabelecido venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, 

em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.  

7.13. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente dos custos decorrentes do mercado, por meio de termo aditivo. 

7.14. Independentemente do requerimento de repactuação dos custos decorrentes do mercado, o contratante verificará, 

a cada anualidade, se houve deflação do índice adotado que justifique o recálculo dos custos em valor menor, 

promovendo, em caso positivo, a redução dos valores correspondentes da planilha contratual. 

7.15. Os efeitos financeiros da repactuação decorrente da variação dos custos contratuais de mão de obra vinculados 

aos acordos, às convenções ou aos dissídios coletivos de trabalho retroagirão, quando for o caso, à data do início 

dos efeitos financeiros do novo acordo, convenção ou sentença normativa que fundamenta a repactuação. 

7.16. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações poderão se iniciar em data futura, desde que assim 

acordado entre as partes, sem prejuízo da contagem da anualidade para concessão das repactuações futuras. 

7.17. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a motivaram, e apenas em 

relação à diferença porventura existente. 

7.18. O pedido de repactuação deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação 

contratual, sob pena de preclusão. 

7.19. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, convenção ou dissídio 

coletivo da categoria, ou ainda não tenha sido possível ao contratante ou ao contratado proceder aos cálculos 

devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro à 

repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão. 

7.20. A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento da repactuação solicitada tempestivamente, 

hipótese em que será concedida por meio de termo indenizatório. 

7.21. O contratante decidirá sobre o pedido de repactuação de preços em até 15 (quinze) dias, contado da data do 

fornecimento, pelo contratado, da documentação comprobatória da variação dos custos a serem repactuados. (art. 

92, § 6º, c/c o art. 135, § 6º).  

7.22. A repactuação de preços será formalizada por apostilamento.  

8. CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
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8.1. São obrigações do CONTRATANTE: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com o contrato e 

seus anexos; 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência ou Projeto Básico; 

8.1.3. Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo contratado; 

8.1.5. Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 

e condições estabelecidos no presente Contrato; 

8.1.6. Aplicar ao contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

8.1.7. Não praticar atos de ingerência na administração do contratado, tais como (art. 48 da Lei Federal nº 

14.133, de 2021): 

8.1.7.1. Indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o objeto 

contratado; 

8.1.7.2. Fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo contratado; 

8.1.7.3. Estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do contratado; 

8.1.7.4. Definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos; 

8.1.7.5. Demandara funcionário do contratado a execução de tarefas fora do escopo do objeto da 

contratação; 

8.1.7.6. Prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na gestão interna 

do contratado. 

8.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo contratado; 

8.1.9. Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias. 

8.1.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.1.10.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias para 

decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com terceiros, ainda 

que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 

do contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, 

as obrigações a seguir dispostas: 

8.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na 

execução do contrato. 

8.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 

exercício da atividade. 

8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, 

II); 

8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
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utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 

boa técnica e a legislação de regência; 

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 

ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no instrumento convocatório, o valor correspondente 

aos danos sofridos; 

8.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou de agente público que atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei Federal nº 14.133, 

de 2021; 

8.1.7. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público 

ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão contratante, nos termos do artigo 7° 

do Decreto n° 7.203, de 2010; 

8.1.8. Quando não for possível a verificação da regularidade, o contratado deverá entregar ao setor responsável 

pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes 

documentos:  

8.1.8.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

8.1.8.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

8.1.8.3. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 

domicílio ou sede do contratado;  

8.1.8.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  

8.1.8.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

8.1.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

8.1.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

8.1.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos 

à execução do empreendimento. 

8.1.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

8.1.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 

execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

8.1.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

8.1.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

8.1.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

8.1.17.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação na licitação;  
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8.1.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação (art. 116); 

8.1.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

8.1.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

8.1.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021, de 2021; 

8.1.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do Contratante; 

8.1.23. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, em 

condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho; 

8.1.24. Garantir o acesso do contratante, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 

relativos à execução do empreendimento; 

8.1.25. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo de Referência, 

no prazo determinado; 

8.1.26. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, 

equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às 

recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

8.1.27. Disponibilizar ao contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de 

crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso; 

8.1.28. Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto no Termo de 

Referência, sem repassar quaisquer custos a estes; 

8.1.29. Apresentar relação mensal dos empregados que expressamente optarem por não receber o vale-

transporte; 

8.1.30. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual mediante depósito 

na conta bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada na localidade ou região 

metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a possibilitar a conferência do 

pagamento por parte da contratante. Em caso de impossibilidade de cumprimento desta disposição, o 

contratado deverá apresentar justificativa, a fim de que a Administração analise sua plausibilidade e 

possa verificar a realização do pagamento. 

8.1.31. Autorizar o contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o desconto nas faturas e realizar 

os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das 

contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular 

dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis; 

8.1.32. Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus serviços no turno 

imediatamente subsequente; 

8.1.33. Atender às solicitações do contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à 

execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência; 

8.1.34. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração; 

8.1.35. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar 

atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o contratado relatar ao contratante toda e qualquer 

ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

mailto:saude@saoludgero.sc.gov.br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124


 

SECRETARIA DE SAÚDE 
Sede Administrativa da Secretaria 

Rua Padre Auling, 236, Térreo 

(48) 3657-1474 

(48) 3657-1938 
saude@saoludgero.sc.gov.br  

 

8.1.36. Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das informações de seus 

interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho e obrigações a ele inerentes, 

adotando, entre outras, as seguintes medidas: 

8.1.37. Viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos sistemas da 

Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se as suas contribuições 

previdenciárias foram recolhidas, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da 

prestação dos serviços ou da admissão do empregado; 

8.1.38. Viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos os empregados, no 

prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do 

empregado; 

8.1.39.  Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de extratos de recolhimentos 

de seus direitos sociais, preferencialmente por meio eletrônico, quando disponível. 

8.1.40. Não se beneficiar da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo quando se tratar das exceções 

previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006;  

8.1.40.1. Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de serviços 

mediante cessão de mão de obra, para fins de exclusão obrigatória do Simples Nacional, a 

contar do mês seguinte ao da contratação, conforme previsão do art.17, XII, art. 30, §1º, II, e 

do art. 31, II, todos da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, salvo quando se tratar das 

exceções previstas no § 5º-C do art. 18 do mesmo diploma legal; 

8.1.40.2. Para efeito de comprovação da comunicação, a contratado deverá apresentar cópia do ofício 

enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e recebimento, 

comunicando a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de 

obra, até o último dia útil do mês subsequente ao da ocorrência da situação de vedação. 

10. CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 

pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser 

firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração 

ou de aceitação expressa.  

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com 

a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação 

firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com 

exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 

documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 

enquanto não prescritas essas obrigações.  

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 

decorrentes da LGPD.  

10.7. O Contratado deverá exigir de sub operadores o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo 

integralmente responsável por garantir sua observância. 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender 

prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer 

informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte 

realizado.  

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a 

armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual 

rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para 

efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.   
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10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a 

reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.  

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando 

indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, 

editadas na forma da LGPD.  

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.  

11. CLÁUSULA DÉCIMA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

12.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato; 

12.1.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

12.1.3. Der causa à inexecução total do contrato; 

12.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

12.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

12.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

12.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 

a dispensa ou execução do contrato; 

12.1.9. Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

12.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

12.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

12.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 

12.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

12.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas subitens 12.1.2 a 12.1.7 

do tem 12.1 deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, §4º, da Lei); 

12.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos 

itens 12.1.8, 12.1.9, 12.1.10, 12.1.11 e 12.1.12 do subitem acima, bem como nos itens 12.1.2, 12.1.3, 

12.1.4, 12.1.5, 12.1.6 e 12.1.7, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da 

Lei). 

12.2.4. Multa: 

12.2.4.1. Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 

12.2.4.2. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 

total do objeto; 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º). 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º). 
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12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157). 

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 

garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 

no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 

autoridade competente. 

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa 

ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e §§ do art. 158 da Lei Federal nº 14.133, de 

2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

12.6.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

12.6.2. As peculiaridades do caso concreto; 

12.6.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

12.6.4. Os danos que dela provierem para o Contratante; 

12.6.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei Federal 

nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 

12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os 

casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar 

e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou 

não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

13.1.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando este órgão 

ou entidade não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade, ou quando entender que o 

contrato não mais lhe oferece vantagem. 

13.1.2. A extinção, na hipótese do subitem anterior, ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde 

que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 

antecedência da data de aniversário. 

13.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 

(dois) meses de antecedência da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses 

da data da comunicação. 
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13.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, 

por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se 

não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratado, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

13.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de: 

13.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.3.3. Indenizações e multas. 

13.4. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das contribuições sociais, 

previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à rescisão do contrato por ato unilateral e escrito do 

contratante e à aplicação das penalidades cabíveis.  

13.5. O contratante poderá conceder prazo para que o contratado regularize suas obrigações trabalhistas ou suas 

condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade de 

correção. 

13.6. Quando da rescisão, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pelo contratado das verbas rescisórias 

ou os documentos que comprovem que os empregados serão realocados em outra atividade de prestação de 

serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho.  

13.7. Até que o contratado comprove o disposto no item anterior, o contratante reterá: 

13.7.1. a garantia contratual - prestada com cobertura para os casos de descumprimento das obrigações de 

natureza trabalhista e previdenciária, incluídas as verbas rescisórias -, a qual será executada para 

reembolso dos prejuízos sofridos pela Administração, nos termos da legislação que rege a matéria (art. 

121, § 3º, I, e art. 139, III, b, da Lei Federal nº 14.133, de 2021); e  

13.7.2. os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao inadimplemento, até 

que a situação seja regularizada. 

13.8. Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte do contratado no prazo de 10 

(dez) dias, o contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados que tenham 

participado da execução dos serviços objeto do contrato, deduzindo o respectivo valor do pagamento devido ao 

contratado (art. 121, §3º, inciso II, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

13.9. O contratante poderá ainda: 

13.9.1.  nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo contratado, reter a garantia prestada a ser executada 

(art. 139, III, “c”, da Lei Federal nº 14.133, de 2021), conforme legislação que rege a matéria; e 

13.9.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração, nos 

termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais créditos existentes em 

favor do contratado decorrentes do contrato. 

13.9.3. O contrato poderá ser rescindido no caso de se constatar a ocorrência da vedação do nepotismo no 

âmbito da Administração Pública Municipal. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

As despesas decorrentes da presente contratação terão as seguintes classificações orçamentárias para o exercício de 

2025:  

9 - 3.3.90.00.00.00.00.00 - APLICAÇÕES DIRETAS 1.500.1002.0002 - SAUDE (15%) 

14.1. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 

respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

mailto:saude@saoludgero.sc.gov.br


 

SECRETARIA DE SAÚDE 
Sede Administrativa da Secretaria 

Rua Padre Auling, 236, Térreo 

(48) 3657-1474 

(48) 3657-1938 
saude@saoludgero.sc.gov.br  

 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei Federal nº 

14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei 

Federal nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei Federal nº 14.133, 

de 2021. 

16.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

16.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte 

e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 

celebração de aditivo, na forma do art. 136 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento e condições previstas na Lei Federal 

nº 14.133, de 2021, que ante a impossibilidade momentânea de uso do PNCP será utilizado o Diário Oficial dos 

Municípios de Santa Catarina, que atualmente é a o órgão de imprensa oficial deste poder legislativo. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO (art. 92, §1º) 

18.1. É eleito o Foro da Comarca de Braço do Norte/SC para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 

Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei Federal nº 

14.133, de 2021.  

E por estarem justos e contratados, assinam o presente,  

São Ludgero, 18 de novembro de 2025  

 

 

 

VALDETE MEURER KUEHLKAMP 

SECRETARIA DA SAÚDE 

Contratante 

 

 

 

 

SUL PECAS E VEÍCULOS 

CNPJ: 97.752.851/0004-75 
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